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CONSULENTE: A Secretaria Municipal de Turistro e Cultura Município cle Chà Grande/PFi

CONSULTA: Possibilidade jurídica para a conrratação de shon' tnusical da banda "SANTROPPE",

através da empresa FARIAS EVENTOS E PRODUÇÕES, pala apresentação no dia 18 de ianeiro de

2025,no Município de Chà Grande/PE, nos telnlos da Lei Federal na 7'1.133/21

EMENTA: DIRErto ADMTNTsTRATÍvo. ARI. 74, INCISo ll DA Lül

14.133 /Zl. rNExrcrBILrDADE Ne ooz/2025.

O Parecer a seguir exposto é dotado de caráter erninenl:emente opinativo, tendo por

finalidade apresentar os âspectos té cnico -,urídic os acerca das providências legais essenciais à abertura

de procedimento de inexigibilidade pâra apresentâçôes artísticas.

Essencialmente deve ser o processo instruído com os elementos que a Lei de Licitações

elenca de formâ bastante nítida, valendo sâlientâr que devem ser visualizadôs conlo Llir todo e não

como artigos esparsos. lsso porque necessitarn ser atendjdos não apenas os requisitos do;lrt. 74, mas

também do artigo 94 e demais disposições da l,ei 1,4.133/21,, além, dos princípios que regem o Direito
Administrativo Pátrio.

insta mencionar que a oportunidade e a conveniência não integrant noss: rnargem de

apreciação, posto tratar-se esta Assessoria Jurídica com atribuições técnico-jurídicas, cJni intuito de

assessorar e esclarecer com maior precisão técnica os demais írrgãos da Aclministração s lbre questões
de sua alçada.

&ELA'LLD_qI O S rArOS, [,ASSO-4 OEUüIB.

qUE A PRESENIX.]!!ÂNIEI§IÁ{ÃO4ERESENIA NATUBEZA MERAMENTE_OI'-INATIV,T h.POX-ui],-
MOTIVO. AS .O&IEN1'AgÚES r\FRESENT.TI t)AS NAO SE TORNAM VINCULANTES A GESTORA
PUBLICA. o qual pode, de lbrnra jr.istificada, adotar orientaçào contráriâ ou diversa daq;ela e:nanada
por esta Consultoria lurídica.

Empresarial Maurício de \assau Trade Cenrer
Av. Oswaldo Crrz, 217 - Salâ 602, 6" andaÍ
Maurício de Nassau / Canraru - PE

!homezmourà@ourlook.aom.br
(8 r) e 99673-644t

lú

Primeiramente, destaco competiI a este Consultol Jurídico, nos termos do art.72, inciso Iil,
prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico, não lhe cabendo adclttrar cnl asp(,ctos rclativos
à conveniência e à oportutridade da prática dos atos administrativos, reservados à esfera discricionária
da administradora pública legalmente competente, TarnpoLrco cahe a esta consultcria examinar
questões de naturerza eminentemente técnica, adrninistrativa e/ou financeira. ADEMAIS, DESTACO
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Analisando â contratação em questão, cumprc inicialnrente destacar que, a Constituiçãc

Federal, em scu artigo 37, inciso XXI irnp(ic. cc,nro regra o ploceclitnento licitatório, dr:ixando conro

exceções exclusivamente os casos previstos na Iegislacão esgrecifica, senão vejarnos:

O inciso acirna trarlscrito Íoi regulamentado pcla Lei Federal ne 14.133/2021, que permit,r

dois tipos de exceçiio à regra que obriga a r,:alizaçào.le celtãnre licitatório. Sào os casos de dispensa e

os de inexigibilidade de li,:itação.

Marçal ,usten [rilho clrsina qL,e nestes casos

'Torna-.se invíável a seleçtio atr\xvais tlt, Iicitaçdo, t is que ndo haverá critérto objetivo de

ltulgarnenta. Será irrp(.,i'.rVtll idet,lificor um ôngulo titlico e detenltiredo ytura diferetlciar ts
perlbrn'tnces c'rtístí:tts. DLlí o rarocLeri.zLtçã ) do ínvíubílidode Lle competiça)."

I\esse diapa:;iio segurdo a l,ei F'edelal n.r 14.\'3.\/21

r,_Er_rE p EBd,_I, Ne l4it 3 1!l2: 1 -
Art.74, É inexigível a licitar;ào quitndrr inviável a conrpetiÇaio, enr especiâl nos câsos de:

Ii - contratação rle;rrofissiorral do:;r:tor aftístico, diretárDentc ou pol meio de empresário exclusivo,
rlesde que con:ragJrarlo pela cr'ítica especiali;rada ou pela opiniãrr pública;

A l{ova Lei de [,icitaçrões e Contratos, er]lretirnto, preocupou-se em incorporar .t

jurisprudência tá firmada por frartLr drrs Tri:rurais Cc Conta Pátrios no que se refere ao ;ignificado dr
expressão " ernltrestírio exclusivo", nesta to;r(la, o pat'ágrafo 2!r do nrencionarlo diploma legal dispÕe
inclusive sobre a conceituâção <le, 1al fiqura,',.eja-se:

Art.74. (...)

i... I

§ ?Ír Para fin:; Co di:;posto no incis,i II do caput deste artigo, considera-se empresár.io exclusivo a

peJsoâ Íísica ou jurirlir:a qu( lossua contrato, decl:.raçào, cafta ou outrr) documen.o que ateste a

exrlusividade p€rmanente c contít)ua de rep,resentaÇão, no País ou em Estado especifico, do
proljssional do sr)tol artisitico, afast;rda a pt,ssibilidade (le contrataç:ro dirDta por ino:igibilidadc por
mr,io de emplesário co!n rep'(,sent,l,;ão reslrita a ev(:nto ou local especifico.
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Art. 37. Omis:sii.

)(Xl - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compt as e alienações serão

':ontrâtados mediante proce:iso de licitaçãc pública que assegure igualclade de condições a todos os

concorrentes, com cláusulas que : stabeleçatr obrigaç,ies de pagâmento, mantidas as condiçôes

efetivas da proposta, nos termos cla lei, o qual somerrte pernlitirá as exigências tle qualificação

técr,ica e econômica indispensáv-eis à garantia do crtrlprinlento ílas obrigaçôes.
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,{ nova menção, para alérn de rlclimitar a figura do en.rpres;irio exclusivo, estabelece os

meios de comprovação que são descritos em: "contrato, declaração, carta ou outro doctlmento que

ateste a exclusividade pefrnaneúc-e eondllua-de fepfe§e4tagaa, no País ou em Estado Específico, tlo

profissional do setor artÍstico, afastada a possibilidade de contratação direta por inexigibilidade por

meio de empresário com representação restrita a e\/ento ou local específico"

Ademais, no que concerne à consagração Artística, há que se ponderat'que esta, nos termos

legais, será compro,lada mediante crit{irios que poderão se apresentar de tnaneira singular, sendo estes

a consagraçào perante a cRíTICA EspECIALIzADA ou A optNrÀo púBLrcA.

Pertinente, que observemos a doutrina de lvlarçal Iusten Filho quando tratando do tema,

veja-se:

"(...) deyerá haver um reqüisito oulrro. cansistelrte na consâgrâção ern face da opinião pública ou da

crÍtica especializada. Ial se destina a evitar contrataçôes arbitrárias^, enl que uma autoridade pública
pretenda impor preferências totalmente pessoais na contrataçiio dc Pessoa destituída de qualqucr
.rirtude. Exige-se que ou a ,rrítica especializada ou â opiniào pública rcconheçar)', que (, suieito
ap.esentâ virtudes no desempenho de srra arte."r

A Legislação, portanto, irá discip linar a realização de contrataÇão cle maneira diretrr com o

artista ou ainda a sua realização por internrériio do empres;irio exclusivo. Benr como os mcios de
demonstração de consagração artística perante a crítica especializada ou opinião pública.

coNsAcRÂcÁo pELÂ cRiTlcA EspEclÁl,tzADâ

v' Evidcnciada por meio d:r
manif'estaçào de autores ou veÍculos
de tcnon:t:, r'r'l;tciolados com (r meir)
artístico que se pretende contratar
por via da inexigibilidadc dc
licita çri o.

"/ Corlprovação através de recortes de
jornais e revistas, elttrevistas e
qualquer outro material que possua
o condão cle provar a popular.idade
do futuro contratado

oPtNlÁo

r:omo nos dem,ais casos de pro,:,:dirnentos licitatórios, há necessirlade de olrservância rlo
contido no art" 72, inciso VIl, inserr:o a Let ';-4;l'33,/27, que exige, no bo;o do procedimento (l,r

I fUSTEN FILIIO, Marçal. Comentãrios à L€i de Lic:itaç,jes e Contratacales Administrativas, Sâo paulo, Thomson Reuter
Brasil, 2. ed., 2023, p. 1011.
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contratação, airrda que por meio de inêxigibilidade de licitação, ir comprovação de justificativas quanto

à análise do preço ofertado pelc profissional do setor artÍstico.

Para tanto, é preciso remernorar o disposto na Instrução Norrrativa ne 65, de 27 de julhu

de 2027, da Secretaria Especial de l)esburocr;atização, Gest:io e Governo Digital do Ministério da

Economia, também aplicáv,el ao caso concreto r: que disciplina inclusive o modo de cornprovação rle

adequação do valor a ser contratado, assim observe-se:

,\rt.7e Nas contrataçiies diretas por iner.igibilidadc ou p,)r dispensa cle licitaçâo, aplica-se o disposto

no art. 5e.

§ 1q Qua[do rrâo ior possível estimar o valor do objeto na forma estatrelecida no art. 54, a

justificâtiva de preços ser'á dada com base em vâlores de contratações de ot ietos idênticos,

comerclalizados peila futura contratada, por meio dâ apresentação (le notas fiscais emitidas
para outros contratantes, priblicos ou privados, no período de até 1 (um) ano anterior à deta

da contratação pda Administração, ou pcr outr{r meio idôneo.

§ 2q Excepcionanmente, casr) a futura contratada náo tenha come|cializado o obieto anteriormen:e,

a justificativa de preço de que tlata o parágratb anterior poderá ser realizada com obietos
semelhantes de mesrna natureza, devendo apresentâr especificações técnicas qrre

demonstrem sirnilaridade com o obieto pretendido.

§ 3e Fica vr:dada il contrataçãr, direta pôr inexigibilidade ca;-o a ,ustificativa de preços
demonstre â porrsibílidade de conrpetição. § 4! Na. hiçrótesc de dispL:nsa r:te licitação corn base nls
rncisos I e II do a"r 7li de t,ei ne 14.1:13, de l! dr: abrjl r1e 21121, zt estirnatrva de pleçor; de que trata ir

l]ãput podera ser rr:alizada concL].mitítntontente à seieção da proltosIa economicamente nt.lis
.ranrajosa.

§ 5q O procedirneut.o do fi ,ls será :ealizacLo Il()r tleio de soiicitaçiio íormal dc cotaçôes a

fbrnece(lores. I grifei)

Nos me,smor; terrnos, caminha a Prripria Legislação Federal, quando em seu art. 23, §4.0,
assim obserue-se:

Art. 2:i (...J

§ 4e Nas conlrataçôes dit"e[:Ls por inexipibilidade orr por dispensa, quando não for possírerl
estimâr o valor do ,obieto na fornna estâbelecida nos §§ 1s, 2s e 3e deste artigr, o contratado
deverá compr:var p rl-'\'iâr1'r,)i)te qlre os pÍeços estão em confbnnidade com os praticaclos ern
conlrâtaçôes s{lfflelh:.ntes de objetor; de m€smâ natureza, por meio da apresentação de notâs fiscais
err.itidali para r)utros contratfntes n,: çreríodo de até 1 íurr:) ano anterior à data cla contratâção pela
Administração. ou pcr outro neio irlônet.

tJbserve-se que, a realização e iderrtificação da possibilidade de realização de processo rle
inexigibilidacle, deverá ser acontpanhada de per;qui;a cle mercarlo com comp)-ovação tle adequação d,rs
valores a serern pag,os ao profissionâl (lo set,:,r zrrtís:ico.
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Portanto, sempre que verifica'la a impossibilidade de comprovação e estimativa dôs

valores nos termos dos §§ 1e,2e e 30 do mencionado artigo, há clasticidadc, por parte do própri,.l

diploma legal regente dos procedimentos licitatórios, para que se comllrove a vantajosidade e

adequação financeira por outros meios idôn:os e aprovados pela Administração.

Para a definicâo de artista, bem como J requisito necessário para a demonstt'ação de seu

profissionalismo, valemo-nos da liçâo do ilustre rnestre Jorge Ulysses facoby l'ernartdes, na obra

"Contratação Diretâ sem l,icitação", Ed. Fórum,6r ed, pp. 726 (grifos nossos):

"Artista, nos termos da lci, é o profi;sional que cri.r, intcrpreta ou exL'cuta obra de caritcr cultural ,1e

qualquer nature:ra, para efeito de exibiçâo ou divulgaçào pública, por nreios de c:municação de

mâssa ou em locâis onde se realizaln espetáctllos rie diversiio ptiblica."

A lei refere-se à contratação de artistas profissionais - dcfinidos pelo; pârâmetros

existentes ern cada âtividade - excluirrdo dzr possibilidade da contrataçào direta os artis[as amadort:;.

Destarte, só os artistas proflssianais podem ;er contratados com fulcro nesse dispositivo.

Desla_fe ita- a a ílmtnlslI4-çao utiblica deve ainda olrserv:rr as forma.lidades palu

contratação através (La irrexigibjlidadqrl-e' lirjtaçào-rqbretudo- os requisitos do a rl. 72 da Lei
Federal n'14.133/21.

Aú.72. O processo de contratação ,lireta, que conrpreende os casos t1e incxigibilidade e de dispensa

de licitação, deverá ser instruído corn os se6luintes docurnerrtos:

I - documento de formalização de rlermnda e, se íor o caso, estud() tócnico preliminar, análise,le
r:iscos, tenno de leferência, projeto l:,ásico cu Proieto executivo;
..1 - estinrativa de despesa, que deverá ser c;Llculàda na Íorm;r cstabelecida no art.23 desta Lei;
:.ll - palecer jurídicc, e pâr,:(:eres td:rnicos, se tbr o caso, que demonstrem o at|nditnento dos
requisitos exigidos;

lV - demonstraçâo da compatibilidale d.i prcvisião dc recursos orçamentários com o compromisso a

5-er âssumidoj
'y' - comprovação de que o c(rlntratarlo pret,nche os requisitos de hâbilitação e qualiticação nrínirna
necessária;

'y'l - razão da escr,lha do r:ontratado
'y'tl - justificâtiva de preço;
'y'tll - âur:orização da autoridêde corflpetento,

?or finr, é importante t't ssalt:ar rlue âo final cla formalização da inexigibilÍdade a

administraçiio pública deverá clivulpar no F,.rrtal Nacicnal (le Contratações Irúblicas IPNCPJ, no praz,]
de l0 [dez) tlii,s úteis. r'r.j rnros:

Empresarial Maurício de \assau Í'rade Center
Av. Oswaldo Cruz llii - Salu,,,",," rn0.,,.
Maurício de Nassar / Caruarr: - Pl:
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Art.94. A divulgzrçáo no Poíâl Nacional de Contratâções Públicas (PNCP) t( condição indispensár'el
para a eficácia do contrato e de seus aditarnentos e deverá ocorrer nos seguintes pr-azos, contados

da data de sua assinâtura:

t ..1

II - 10 (dez) dias úteis, no câso de contrataçào direta.

§ 2e A divulgação de que trata o caput desle ârtigo, quando reíerente :i contratação de profissional

do setor artístico por inexigibilidade, deverá identificar os custos tio cachô do artista, dos músicos

ou da banda, quando houvcr, do iransporte, da hospedagenr, da inliaestrutura, da logistica do

evento e das demais despesas específicas.

Destarte, ante o que loi amplanlente exposto, solr o páiio do artigo 74, in,:iso ll, da Lei

Federal 14.133/21 e suas alterações posteriores, nornra que rege a matelia em apreço, entende este

Assessor furídico que a r\drninistração d('ve observar todr;s os rcqrrisitos elencados a Decisão

supracitada, a fim de evitar preiuízos a Administraç:ão do MunicÍpio de Chã Crande-PE. Sr:ja o presente

remetido para o Gestor do Contrato, para análise e decisâo flnal.

E o Parecer, salvo rnelhor juízo.

Châ Crande-PE, terça-lêira,0z de jareiro de 2025

)
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THOMAZ DlEGtl DE MESQUI'l'A MOURTT
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IOÃO PAULO MACIEL QUT:IROZ
Âtrvr,, .\trrr | ()AB /PE \" r10.974
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